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         ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
         CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUL
        ASSESSORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO Nº 02/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2023
I - RELATÓRIO:
Trata-se de análise da documentação acostada aos autos do Processo Administrativo nº 002/2023, acerca da Dispensa de Licitação nº 002/2023, destinado à AQUISIÇÃO DE (02) DOIS AR CONDICIONADO SPLIT DE PAREDE 18.000 BTU, QUENTE /FRIO, REVERSO, CLASSIFICAÇÃO A.
II - FUNDAMENTAÇÃO:
Primeiramente importante destacar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar a autoridade competente na resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.
Em análise a questão apresentada, necessário destacar que o nosso ordenamento jurídico consagrou a licitação como um procedimento obrigatório a ser adotado pela Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ressalvando-se a contratação direta através de processo de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.
Antes de adentrar-se a questão posta em análise, importante destacar que a Lei 8.666/93 estará revogada em 02/04/2023 pela nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), sendo que este Poder Legislativo tem até esta data para se ajustar/enquadrar aos termos desta nova Legislação. Levando em conta que, por questões de planejamento, dever-se-ia utilizar a nova legislação para a aquisição aqui em análise, mas tendo em vista que pende de aprovação o Projeto de Resolução nº 02/2023 que regulamenta a Lei 14.133/2021 no âmbito desta Casa Legislativa, se mostra justificável o uso da Lei  8.666/93.
No caso em apreço, em tendo em vista que ainda vige a Lei 8.666/93,  entendo que a contratação, pelo valor orçado pelo setor responsável e pela natureza da compra, melhor se enquadra nas disposições contidas no artigo 24, inciso II da lei 8.666/93, que assim dispõe:
Art. 24 – É dispensável a licitação:
(..)
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
(...)
Assim o artigo 23, inciso II, alínea “a” da Lei n° 8.666/93 prevê que:
Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:
(...)
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);    
(...)
Importante lembrar que, com a edição do Decreto Federal n° 9.412/2018, referido valor foi majorado para R$ 176.000,00, aumentando-se, assim, o quantum da margem para contratação direta.
Com a análise da documentação em anexo, constata-se que a empresa a ser contratada atende aos requisitos legais, bem como apresenta preço abaixo do máximo fixado pela legislação em vigor (artigo 24, inciso II da lei 8.666/93 e Decreto Federal n° 9.412/2018).
Ressalta-se que, nestes casos há discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta o interesse público.
III - CONCLUSÃO:
Assim, o presente processo administrativo enquadra-se nos termos do disposto na Lei nº 8.666/93, suas demais alterações, especialmente no que dispõe o art. 24, inciso II, razão pela qual OPINO que, caso se mantenha o interesse do Legislativo, proceda-se a RATIFICAÇÃO pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Esperança do Sul, RS, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Ressalta-se que o presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos. nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas.
É o Parecer, salvo melhor juízo, contudo, à consideração do Presidente da Câmara de Vereadores para decisão.
Nova Esperança do Sul, RS, 08 de março de 2023.
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